Audição Pública de 13 de Outubro de 2006

Auditório do CNE – 10h00

Júlio Pedrosa – Presidente do CNE

João Proença – Secretário-Geral da UGT

Manuel Carvalho da Silva – Secretário-Geral da CGTP-IN

Joaquim Azevedo – coordenador da Comissão Organizadora do DNE – moderador

Júlio Pedrosa:

Esta primeira fase do debate tem de estimular as iniciativas externas, espontâneas de associações empresariais e profissionais, jornais e rádios locais; refere a pergunta central do debate (como vamos melhorar a educação?), consciente da dificuldade do caminho desta educação – mobilizar as pessoas capazes de agir (experiências, conhecimentos de relevância), 

- identificar questões críticas no funcionamento do sistema e das escolas através destas audições.

Joaquim Azevedo:

- o objectivo é uma audição é a recolha de depoimentos das mais diversas áreas de forma a colocá-los online, o objectivo principal é ouvir (pessoas e instituições) e recolher informação.

João Proença:

- dar linhas de orientação aos decisores políticos, diagnóstico da importância da educação – factor do desenvolvimento económico e social (educação e formação), critica as posições de ataque aos professores, o sistema actual de ensino funciona melhor do que há anos atrás (ex. desenvolvimento da escolaridade básica com um melhor nível de educação.

- problema da qualidade e do abandono escolar, desafio: melhor utilização dos recursos, 

estabilidade – não necessitamos de reforma global mas de mudanças específicas, problema de gestão da educação – dar melhor qualificação aos trabalhadores da área da educação, autonomizar e responsabilizar as escolas, maior participação da comunidade local

- melhorar os espaços da rede escolar, apostar no básico e no superior, no equipamento científico nas escolas e no equipamento da sociedade da informação (formação dos docentes nas tecnologias de informação).

- os jovens saem da escola com má qualificação profissional, experiências do ensino técnico, ofertas formativas adequadas às necessidades reais.

- combate ao abandono escolar (20% dos jovens abandona o sistema escolar sem a escolaridade obrigatória), questão transversal (família, comunidade, escola), generalizar o pré-escolar, apoios educativos aos jovens, ofertas formativas diversificadas para promover a igualdade social

- ensino superior – necessidades do mercado de trabalho, desperdício de recursos não aceitável (licenciados desempregados), escola não pode formar para o desemprego (Bolonha), papel da escola (secundário e superior) na formação ao longo da vida e no desenvolvimento local, reclassificação dos desempregados com o ensino superior, recolocar profissionais entre áreas (ex. pós graduação que oriente para áreas com empregabilidade)

- formação profissional contínua, certificação, reconhecimento de competências – RVCC – tem de ser a rede nacional de educação a intervir neste processo, há um divórcio entre o Ministério do Trabalho e o Ministério da Educação no problema da certificação

- defende a avaliação das escolas mas critica um método único de avaliação e não limitar a avaliação aos professores, indica que há marginalização por parte do Ministério da Educação do papel que os sindicatos e as organizações podem ter nessa melhoria, limitam a participação da sociedade civil na melhoria da educação.

Manuel Carvalho da Silva:

- partilha a ideia que é importante trazer todos os actores (professores, etc), oportunidade de reflexão.

- a escola não está isolada da situação do país, não é abordável isoladamente, é um factor dentro da situação da sociedade (todo), o défice da persistência do país numa matriz que não apela à educação e formação não pode persistir, a escola tem capacidades de resolver os desafios que lhe são solicitados pela sociedade, combater as compartimentações.

- mudar a visão de só apostar em baixos salários, baixas qualificações, fomentar o trabalho técnico e científico, de nível médio e superior, tratar dos recursos materiais das famílias, a escola é a reprodução social – levar os valores do trabalho para dentro da situação educativa porque a escola forma cidadãos para o trabalho.

- atitudes face às reformas – mobilizar e responsabilizar para agir, prioridade não economicista, não se podem usar os recursos financeiros disponíveis para as escolas para qualquer tipo de especulação, como trazer o debate público para uma população de baixos recursos (baixa escolaridade)?

- a escola é a responsável pela coesão social, avaliar a escola no seu todo, serve para colmatar dificuldades como a origem social dos alunos.

- questão das inseguranças que se vivem hoje: das famílias, da vida activa (trabalho), analisar os impactos das precariedades, preocupação em aprofundar a relação entre o conceito de mudança e a ideia de conservação na sociedade no centro do debate.

- que escola e que exigências aos alunos? – aprender para saber: desafio, a construção, a participação na sociedade exige sacrifício.

- reduzir a visão utilitarista das aprendizagens, sensibilização para valores.

- revolucionar a formação dos activos – discutir os formatos e objectivos dos planos de formação, pressão por partes dos empresários para terem apoios à formação nas empresas, possibilidade de utilização das capacidades que existem hoje para dar formação (usar elementos da sociedade que têm essa formação), investimento na formação dos activos, formação no contexto de propiciar emprego, responder às novas dinâmicas na organização internacional do trabalho.

Joaquim Azevedo:

- sem investimento em educação e formação não há desenvolvimento do país.

- problema do abandono escolar e da formação – persiste o discurso de há 20 anos, comparação com Espanha (40% dos activos fazem formação, a média portuguesa é 20%), estudo do abandono escolar pelos especialistas em educação revela que o abandono escolar se deve a um quadro familiar, financeiro deprimido (ciclo baixos salários, baixas qualificações) – quadro de limitações. Apesar disso a escola continua a ser o principal democratizador.

Manuel Carvalho da Silva:

- importância dos aspectos materiais, discussão dos níveis salariais mais baixos, tornar as pessoas convictas que tem de haver uma revolução no plano de formação dos activos (cumprir obrigatoriamente 35 horas de formação por funcionário ao ano na empresa).

- observar e analisar as pequenas iniciativas de emprego (observar as pequenas empresas e não apenas as maiores), mobilizar as pessoas para esta questão – realça a formação de activos: ex. empresa Continental Mabor, as organizações patronais têm um lugar decisivo, têm autoridade e meios de direcção (têm de ser responsabilizados e mobilizados).

João Proença:

- a sociedade portuguesa tem uma matriz de desvalorização da escola, atitude que fomenta a exclusão, abandono escolar é tão ou mais grave do que o trabalho infantil – questão mobilizadora nacional.

- problemas materiais – comunidade local não envolvida com a escola, a família tem a obrigação de assegurar aos jovens a escolaridade obrigatória, usar os mecanismos de combate à pobreza (rendimento mínimo), instituições ligadas à comunidade local, questão deve ter o mesmo tratamento da do combate ao trabalho infantil – são questões interligadas.

Manuel Carvalho da Silva:

- defende a utilização das capacidades dos activos, ex: protocolo com o MIT pode ser um formato compartimentado, utilização precária dos bolseiros (não há vínculo de trabalho nem protecção social, os bolseiros estrangeiros em Portugal estão em vantagem, têm contrato).

Joaquim Azevedo:

- formação de activos, questão da expansão da rede de CRVCC, como está a ser organizada, conduzir à dupla certificação (escolar e profissional), a certificação profissional está a ficar de fora, como vêem os dirigentes sindicais essa questão?

João Proença:

- Portugal não tem tradição de formação, mas os trabalhadores têm uma grande capacidade de adaptação à mudança, as empresas evitam a formação, não investem na qualificação dos trabalhadores (questão dos horários de trabalho), a política pública de formação tem de ter uma reorientação, é um direito. ex. Programa Novas Oportunidades – dupla certificação, quem está a trabalhar nos CRVCC está em situação de precariedade, louva a tentativa de quebrar barreiras com a aprendizagem, parte da formação teria de ser dada na escola e não somente no centro de formação, a escola ficou de fora, não se está a usar o tecido escolar, não há alternância escola/empresa, 

-   formação obtida no posto de trabalho – como é reconhecida? Não há um sistema expedito de avaliação e certificação de competências.

- direito à formação (35 horas ao ano), acordo de reorientação dos fundos públicos, tem que se apostar na formação dos activos, embora esse direito seja também uma responsabilidade do próprio trabalhador (iniciativa individual)

Manuel Carvalho da Silva:

- questão das escolas técnicas, refere o processo iniciado por Veiga Simão, há um nível de exigência em algumas áreas dessas escolas técnicas que não foi transferido para a formação profissional dos dias de hoje, defende uma escola que prepare para o trabalhar, para o saber e para o ser.

- só o espaço de trabalho permite boa formação em trabalho, articular a matriz original da escola de forma a manter-se ao longo da vida. Em Portugal há um défice de formação escolar dos activos, mas os trabalhadores portugueses estão habituados a ter boa adaptação e melhor aprendizagem devido a isso.

- Acordo sobre a formação profissional – há dinheiro para formação, está na lei, no compromisso, mas não se aplica a lei, segundo as entidades patronais a prioridade são as grandes empresas, o país precisa de dar atenção às pequenas e médias empresas, tem de ser criar estabilidade e responsabilização por parte do Estado no combate à precariedade, critica a estrutura do Ministério da Educação, tem uma visão muito parcelar dos problemas

João Proença:

- as empresas deviam ter um plano de formação obrigatório, escolas técnicas foram desactivadas, tendo uma lacuna na formação em áreas técnicas de que o país tem necessidade (ex. turismo), o ensino tecnológico não pode ser considerado de segunda ordem, há concorrência desleal no sistema de ensino (das vias qualificantes do sistema de ensino)

Público:

Elisabete Oliveira – Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa – falta de eco-compatibilização quando se criam novas leis do ensino, há falta de dialogo entre as estruturas de ensino, defende observatórios de análise do impacto das políticas educativas, foca o problema do curriculum de ensino – há um desequilíbrio entre disciplinas (ex. criatividade e expressividade, estética, arte estão quase ausentes do curriculum escolar), cita o exemplo norte-americano onde a industria do audiovisual é uma das mais ricas, mercado de trabalho enorme, profissionalização destas áreas é vital para o enriquecimento – formações profissionais.

Miguel Martinho – Professor e Bolseiro da FCT:

Os indicadores (certificação) são reflexos de uma sociedade em mudança mas não são a própria melhoria, temos de mudar a sociedade e depois a escola, revolução silenciosa das novas tecnologias (hoje trabalhamos tantas ou mais horas do que na época da Revolução Industrial, devido ao uso de novas tecnologias, excessivo número de horas no local de trabalho e até em casa), falta de apoio dos pais aos filhos, temos de pensar a escola de acordo com mudanças na sociedade. Precariedade do emprego público – ex. emprego dos professores, muito potencial no ensino vai-se perder devido ao desinteresse pela carreira gerado pela falta de apoio e das políticas de ensino.

Pedro d’Almeida Freire - CCP

Acordos bilaterais entre organizações patronais e sindicais originaram um Acordo de Formação, há um trabalho de parceria para a elaboração de um plano plurianual e sectorial de formação, a preocupação do ponto de vista da formação é apostar nas pequenas empresas.

Manuel Carvalho da Silva:

Visão positiva quanto ao potencial de evolução desta área, apesar dos défices existentes, temos de manter equilíbrios mínimos na sociedade, ex. indemnizações de desemprego e salários mínimos – relação dos conceitos de conservação e mudança no mundo de trabalho.

- problema dos curriculae – têm a ver com a evolução no terreno, conceito de uma nova revolução no trabalho, refere trabalhos pioneiros da CGTP em áreas como a automatização no trabalho, combate ao stress, acordos de contratação colectiva, etc.

João Proença:

- não confundir ajustamentos com reformas, atingir objectivos específicos (competição)

- mudança curricular – valorização dos activos, valorizar o conhecimento competente, quadros intermédios, a sociedade desvaloriza as formações técnicas face às universitárias, cria imobilismo na sociedade

Bolonha – importante para acabar com os mestrados e pós-graduações como métodos de financiamento para as universidades, orientar para acções no contexto de trabalho e não continuação geral do ensino.

Novas precariedades que surgem – trabalho domiciliário infantil, questão educativa (da disponibilidade dos pais), gerar mobilidade interna no sistema, questão da polivalência do professor. As empresas têm de ter plano de formação interno e não apenas sectorial, há pouca formação contínua e muito orientada para os mais qualificados.

Júlio Pedrosa:

Salienta as ideias/contributos deixadas neste debate, essencialmente a grande prioridade à qualificação e elevação do nível educativo da população, ligado à questão da cultura, dos valores, dos contexto de valorização da educação por toda a população e também a ideia de que temos de cuidar do desenvolvimento de competências no desenvolvimento da educação – comparação com a investigação científica, nem que se tenha de investir em formação fora do país.

Insista na necessidade de uma revolução na educação dos 0 aos 6 anos pelas famílias e pela sociedade.
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